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DECLARA, sob as penas da lei, considerando a Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal, e em atendimento às disposições

contidas na Portaria nº 2.307/2009, de 20/05/2009, do Presidente deste Tribunal, que:

Declaração
de

Parentesco

MatrículaCPFNome

Cargo efetivo Cargo em comissão/Função comissionada

Com rcaa /Setor

______________________________________________________ ______ ______________________ _

________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________.

Por ser verdade, firm a presente.a

PREENCHIMENTO EXCLUSIVO PELA DEARHU

____ ______, _ ___ de _____________________ de__________________________ __ _________.

______________________________________________Data: ____ /_______/____________ __

2. não possu relação familiar ou de parentesco enquadr as hipótesesi que se e em qualquer d previstas no item 1, acima.

Enquadr nas hipóteses do inciso I II III IV V do art. 2º da Resolução nº 7/2005,ado do Conselho Nacional de Justiça.

E : do(s) item(ns) ________do Enunciadoxcepcionado pelo § 1º § 2º, do art. 2º da Resolução nº 7/2005 nos termos

Administrativo nº 1, editados pelo Conselho Nacional de Justiça.

(Assinatura do declarante)

(Assinatura do )servidor/Matrícula

Informações complementares:

1. i ou de parentesco *possu a seguinte relação familiar com o (a) Sr.(a) _______________________________________________

:

cônjuge/companheiro **

em 1º grau: pais ilhos sogros genros noras enteadospadrastos** f ** ** ** **;

em 2º grau: avós netos irmãos cunhados avós e netos do cônjuge/companheiro** **

cônjuge/companheiro de avós e netos**;

bisavós bisnetos tio sobrinhos

cônjuge/companheiro de bisavós, bisnetos, tios e sobrinhos**;

1.1 Atualmente, o referido cônjuge/companheiro ou parente é:

ou detentor de mandato eletivo;membro

servidor ocupante de: cargo em comissão ou cargo de confiança função gratificada

Técnico de Apoio Judicial/Oficial de Apoio Judicial B
(titular ou em substituição, com lotação em Secretaria ou Contadoria)

1.1.1 do Poder Judiciário do Poder Executivo do Poder Legislativo

do Tribunal de Contas do Ministério Público.

1.1.2 da União do Estado de___ ________________________ do Distrito Federal___________________

do Município de_____ _______________________.______________________________________________________

1.1.3 _______Cargo/função exercida:______________________________ _______________________________________.

1.1.4 Data de posse:_______ _______ __________./ /

1.1.5 _______Órgão/Entidade de exercício:__________________________ ______________________________________.

em 3º grau:

(*) Se rentesco deverá ser encaminhado um formulário para cada hipótese.possuir mais de uma relação familiar ou de pa

bisavós, bisnetos, tios e sobrinhos do cônjuge/companheiro**;

(**) Informar o início do vínculo conjugal/união estável gerador da relação familiar ou de parentesco: _____/_____/_____

Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça



Súmula Vinculante nº 13, do Supremo Tribunal Federal: A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.

Resolução nº 7, de 18 de Outubro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça. (Atualizada com a Redação da Resolução nº 09/2005, nº 21/2006 e nº 181/2013).

Disciplina o exercício de cargos, empregos e funções por parentes, cônjuges e companheiros de magistrados e de servidores investidos em cargos de direção
e assessoramento, no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário e dá outras providências.
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO que, nos termos do disposto no art. 103-B, § 4°, II, da Constituição Federal, compete ao Conselho zelar pela observância do art. 37 e
apreciar, de oficio ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo
desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei;
CONSIDERANDO que a Administração Pública encontra-se submetida aos princípios da moralidade e da impessoalidade consagrados no art. 37, caput, da
Constituição;
RESOLVE:
Art. 1° É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.
Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras:
I - o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada, no âmbito da jurisdição de cada Tribunal ou Juízo, por cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados;
II - o exercício, em Tribunais ou Juízos diversos, de cargos de provimento em comissão, ou de funções gratificadas, por cônjuges, companheiros ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de dois ou mais magistrados, ou de servidores investidos em cargos de direção ou de
assessoramento, em circunstâncias que caracterizem ajuste para burlar a regra do inciso anterior mediante reciprocidade nas nomeações ou designações;
III - o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada, no âmbito da jurisdição de cada Tribunal ou Juízo, por cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento;
IV - a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, bem como de qualquer servidor investido em
cargo de direção ou de assessoramento;
V - a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de
assessoramento.
§ 1º Ficam excepcionadas, nas hipóteses dos incisos I, II e III deste artigo, as nomeações ou designações de servidores ocupantes de cargo de provimento
efetivo das carreiras judiciárias, admitidos por concurso público, observada a compatibilidade do grau de escolaridade do cargo de origem, a qualificação
profissional do servidor e a complexidade inerente ao cargo em comissão a ser exercido, e que o outro servidor também seja titular de cargo de provimento
efetivo das carreiras judiciárias, ilidade.vedada, em qualquer caso a nomeação ou designação para servir subordinado ao magistrado ou servidor determinante da incompatib
§ 2° A vedação constante do inciso IV deste artigo não se aplica quando a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público houver sido precedida de regular processo seletivo, em cumprimento de preceito legal.
Art. 3° É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação.
Art. 4º O nomeado ou designado, antes da posse, declarará por escrito não ter relação familiar ou de parentesco que importe vedada na forma do artigoprática
2°.
Art. 5º Os Presidentes dos Tribunais, dentro do prazo de noventa dias, contado da publicação deste ato, promoverão a exoneração dos atuais ocupantes de
cargos de provimento em comissão e de funções gratificadas, nas situações previstas no art. 2°, comunicando a este Conselho.
Parágrafo único. Os atos de exoneração produzirão efeitos a contar de suas respectivas publicações.
Art. 6° O Conselho Nacional de Justiça, em cento e oitenta dias, com base nas informações colhidas pela Comissão de Estatística, analisará a relação entre
cargos de provimento efetivo e cargos de provimento em comissão, em todos os Tribunais, visando à elaboração de políticas que privilegiem mecanismos de
acesso ao serviço público baseados em processos objetivos de aferição de mérito.
Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Enunciado Administrativo nº 1, editado pelo Conselho Nacional de Justiça:
A) As vedações constantes dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 07, de 18 de outubro de 2005, abrangem o parentesco natural e civil , na linha reta e colateral, até
o terceiro grau, inclusive, e o parentesco por afinidade, na linha reta ou colateral, alcançando ainda o parente colateral de terceiro grau, do cônjuge ou
companheiro dos membros e juízes vinculados ao Tribunal.
B) Para os fins do disposto no § 1º do art. 2º da Resolução nº 7, de 18 de outubro de 2005, são equiparados aos servidores admitidos por concurso público
ocupantes de cargo de provimento efetivo das carreiras judiciárias:
I - os empregados públicos do Poder Judiciário contratados por prazo indeterminado, providos os respectivos empregos mediante concurso público, por
expressa previsão legal;
II - os empregados públicos do Poder Judiciário contratados por prazo indeterminado antes da Constituição Federal de 1988, providos os respectivos
empregos sem concurso público, e que foram considerados estáveis pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e
III - os servidores públicos do Poder Judiciário contratados por prazo indeterminado antes da Constituição Federal de 1988, providos os respectivos empregos
sem concurso público, e que em face da mudança de regime jurídico único tiveram os referidos empregos transformados em cargos, por expressa previsão
legal.
C) As vedações previstas no art. 2º da Resolução nº. 07, de 18 de outubro de 2005, não se aplicam quando a designação ou a nome ação do servidor tido
como parente para a ocupação de cargo comissionado ou de função gratificada foram anteriores ao ingresso do magistrado ou do servidor gerador da
incompatibilidade, bem como quando o início da união estável ou o casamento forem posteriores ao tempo em que ambos os cônjuges ou companheiros já
estavam no exercício das funções/cargos, em situação que não caracterize ajuste prévio para burlar a proibição geral de prática de nepotismo, ressalvada a
vedação prevista no § 1º, in fine, do art. 2º da referida Resolução.
D) O vínculo de parentesco com magistrado ou com servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento já falecidos ou aposentados não é
considerado situação geradora de incompatibilidade para efeito de aplicação do art. 2º da Resolução nº 07, de 18 de outubro de 2005.
E) Os antigos vínculos conjugal e de união estável com magistrado ou com servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento não são
considerados hipóteses geradoras de incompatibilidade para efeito de aplicação do art. 2º da Resolução nº 07, de 18 de outubro de 2005, desde que a
dissolução da referida sociedade conjugal ou de fato não tenha sido levada a efeito em situação que caracterize ajuste para burlar a proibição geral de prática
de nepotismo.
F) Para caracterização das hipóteses de nepotismo, previstas no art. 2º da Resolução nº 07/2005, o âmbito de jurisdição dos tribunais superiores abrange todo
o território nacional, compreendendo: a) para o STJ, são alcançados pela incompatibilidade os parentes e familiares dos respectivos membros perante o
próprio tribunal superior e todos os Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça, Varas Federais e Varas Estaduais; b) para o TSE, são alcançados pela
incompatibilidade os parentes e familiares dos respectivos membros perante o próprio tribunal superior e todos os Tribunais Regionais Eleitorais e Zonas
Eleitorais; c) para o STM, são alcançados pela incompatibilidade os parentes e familiares dos respectivos membros perante o próprio tribunal superior e todas
as auditorias de correição militares, conselhos de justiça militares e juízos-auditores militares; e d) para o TST, são alcança dos pela incompatibilidade os
parentes e familiares dos respectivos membros perante o próprio tribunal superior e todos os Tribunais Regionais do Trabalho e Varas do Trabalho.
G) Para os fins do disposto no inciso I do art. 2º da Resolução nº 07, a incompatibilidade no tocante aos juízes está vinculada ao limite territorial do tribunal a
que estejam vinculados, sem prejuízo da proibição constante do respectivo inciso II, quanto ao chamado nepotismo cruzado.
H) No âmbito dos Tribunais Regionais Eleitorais, tendo em vista a peculiaridade de sua composição, também constitui fato gerador da incompatibilidade
definida no inciso I do art. 2º da Resolução nº 07 a relação de matrimônio, convivência e parentesco com juiz ou membro de Tribunal de Justiça ou de Tribunal
Regional Federal, com jurisdição no mesmo limite territorial.
I) Para os fins do disposto no inciso III do art. 2º da Resolução nº 07, considera-se como situação geradora de incompatibilidade aquela em que haja relação
de subordinação hierárquica. (REVOGADO)
J) Para a definição do alcance da expressão "cargo de direção ou de assessoramento" constante no inciso III do art. 2º da Resolução nº 07, deverão ser
consideradas a natureza e as atribuições do cargo, independentemente da nomenclatura adotada.
K) Os cargos de provimento efetivo de carreiras do Poder Executivo, do Poder Legislativo e do Ministério Público não são equiparáveis aos cargos das
carreiras judiciárias, para os efeitos do disposto no § 1º do art. 2º da Resolução nº 07.
L) Para os fins do disposto no art. 5º da Resolução nº 07 de 18 de outubro de 2005, fica a critério do Presidente do Tribunal a escolha do servidor que deverá
ser exonerado para extinguir a relação de nepotismo, não cabendo ao Conselho Nacional de Justiça pronunciar-se quanto a tal escolha.
M) Não se aplica administrativamente qualquer prazo decadencial ou prescricional para impedir as exonerações determinadas pela Resolução nº 07.
N) O servidor inativo do Poder Judiciário, quando no exercício do cargo em comissão ou função gratificada, é equiparado ao serv não efetivo.idor
O) Aplica-se a Resolução nº 7 deste CNJ às nomeações não concursadas para serventias extrajudiciais.


	Nome: 
	CPF: 
	Matrícula: 
	Cargo efetivo: 
	Cargo em comissãoFunção comissionada: 
	undefined: 
	undefined_2: 
	em 1 grau: Off
	em 2 grau: Off
	em 3 grau: Off
	pais: Off
	padrastos: Off
	f: Off
	sogros: Off
	genros: Off
	noras: Off
	enteados: Off
	avós: Off
	netos: Off
	irmãos: Off
	cunhados: Off
	avós e netos do cônjugecompanheiro: Off
	bisavós: Off
	bisnetos: Off
	tio: Off
	sobrinhos: Off
	bisavós bisnetos tios e sobrinhos do cônjugecompanheiro: Off
	cônjugecompanheiro de avós e netos: Off
	cônjugecompanheiro de bisavós bisnetos tios e sobrinhos: Off
	Informar o início do vínculo conjugalunião estável gerador da relação familiar ou de parentesco: 
	undefined_3: 
	undefined_4: 
	membro ou detentor de mandato eletivo: Off
	servidor ocupante de: Off
	cargo em comissão ou cargo de confiança: Off
	Técnico de Apoio JudicialOficial de Apoio Judicial B: Off
	função gratificada: Off
	do Poder Judiciário: Off
	do Tribunal de Contas: Off
	da União: Off
	do Município de: Off
	Cargofunção exercida: Off
	Data de posse: Off
	ÓrgãoEntidade de exercício: Off
	do Poder Executivo: Off
	do Poder Legislativo: Off
	do Ministério Público: Off
	do Estado de: Off
	do Distrito Federal: Off
	undefined_5: 
	undefined_6: 
	não possu relação familiar ou de parentesco: Off
	undefined_8: 
	Informações complementares: 
	undefined_9: 
	undefined_10: 
	Assinatura do: 
	servidorMatrícula: 
	undefined_7: 
	O/E: 
	servidor: 
	de: 
	VERDD: 
	de_2: 
	PRE: 
	PDF gravavel: Este formulário é um arquivo padrão PDF editável e gravável compatível com Adobe Reader 11 ou superior.
	dica: Use a tecla "TAB" para navegar nos campos.
	dica enter: Use a tecla "TAB" para navegar nos quadrados e tecle "ENTER"
PARA MARCAR ou DESMARCAR a opção.
	caracteres: Observe o limite de preenchimento
	dica NOVA linha: Use a tecla "TAB" para mudar de linha 
	cônjugecompanheiro: Off
	QUAD: Off


